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A C Ó R D Ã O    AC2 - TC -02944/16 

 

 
 

01. PROCESSO: TC – Nº 11770/16. 

02. ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE – SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

03. TIPO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Presencial nº 16.463/2016/SMS/FMS/PMCG, para registro de 
preços, do tipo menor preço 

04. OBJETO DO PROCEDIMENTO: Aquisição de "fios cirúrgicos". Para atender as demandas dos hospitais: 
Instituto de Saúde Elpídio de Almeida-ISEA: Hospital Municipal Pedro I: Hospital da Criança e do Adolescente 
Dr. Bezerra de Carvalho: Hospital Municipal Pr. Edgley e Unidade de Pronto Atendimento-UPA do Município 
de Campina Grande-PB, durante o período de 12 (doze) meses, que integra o edital em todos os seus termos 
e condições em anexo (fls. 115) 

05. AUTORIDADE HOMOLOGADORA:  Luzia Maria Marinho Leite Pinto- Secretária Municipal de Saúde (fls. 169). Data 
da homologação: 15/08/2016. Data da publicação: 17/08/2016. 

06. FONTE DE RECURSOS: Funcional Programática: 10.302.1011.2178 - Ações Gerais em Atenção. MAC 
Ambulatorial e Hospitalar. Elemento da Despesa: 3390-30. Fontes de Recursos: 014 (SUS)(fls. 114). 

07. LICITANTES VENCEDORAS: 

EMPRESA CNPJ VALOR  EM R$ 

01. FORTMED COMERCIAL LTDA 35.334.424/0001-77 5.383.494,80 

02. LARMED DIST. DE MEDICAMENTOS E MAT. MÉDICO HOSP. LTDA 10.831.701/0001-26 6.664.900,00 

03. NNMED DISTRIBUIÇÃO IMPORTAÇÃO EEXPORTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA 15.218.561/0001-39 3.083.150,00 

<<<<<<<<<<<<<   V A L O R     T O T A L  >>>>>>>>>>>>> 15.131.544,80 
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08. DADOS DA ATA: 

NÚMERO 
DATA DA 

ASSINATURA 
DATA DA 

PUBLICAÇÃO 
VALOR TOTAL VIGÊNCIA 

ARP Nº 
022/2016 

(fls. 56/71) 

10/08/2016 18/08/2016 

R$ 15.131.544,80 
(quinze milhões, cento 

e trinta e um mil, 
quinhentos e quarenta 
e quatro reais e oitenta 

centavos) 

12 (doze) meses, a 
contar da publicação do 

seu extrato no diário 
Oficial da União, diário 

Oficial do Estado ou 
jornal de Grande 

circulação do Estado ou 
Município, tendo início 
e vencimento em dias 

de expediente, devendo 
excluir o primeiro e 

incluir o último 

 

INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

A Auditoria em seu relatório de fl. 382/388, informou que o Pregão Presencial nº 
16.463/2016/SMS/FMS/PMCG, para registro de preços, do tipo Menor Preço, foi determinado em conformidade 
com Lei Federal n.º 10.520/02, de 17.07.02, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições contidas no art. 15 
da Lei n° 8.666/93, e suas alterações, e Regulamentado pelo Decreto Municipal n° 3.104 de 14de abril de 2004 e 
Decreto Federal, 7.892/13, bem como, as normas editadas no instrumento convocatório e demais legislações 
atinentes à espécie (fls. 114). 

Informou ainda, que foi realizada a pesquisa de preços, com base nos seguintes fatores: propostas 
de preços apresentadas pelas empresas concorrentes; lances ofertados pelas empresas concorrentes e planilha 
de custo-pesquisa de preços. 

O Órgão Técnico desse Tribunal fez o confronto, por amostragem, dos preços registrados dos itens 
mais significantes com os preços constantes da pesquisa de preços apresentada e não foi constatado 
sobrepreço. 

A Auditoria ao fazer a análise observou que foi apresentada a documentação de regularidade fiscal 
e seguridade social das empresas contratadas, não havendo interposição de recurso na via administrativa, sendo 
provada a regularidade fiscal e trabalhista das empresas vencedoras. 

Observou também que foi feita a publicação do aviso de licitação, do termo de homologação e da 
Ata de Registro de Preços na imprensa oficial. 

Por último, posicionando-se pela regularidade do Pregão Presencial nº 
16.463/2016/SMS/FMS/PMCG, para registro de preços, do tipo Menor Preço e da Ata ARP Nº 022/2016 dele 
decorrente. 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 

Parecer oral, na sessão, em consonância com a Auditoria, pela regularidade do procedimento 
licitatório em apreço. 
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VOTO DO RELATOR 

O Relator vota de acordo como o entendimento da Auditoria e do Ministério Público Especial, pela:  

a) REGULARIDADE do procedimento de licitação, na modalidade Pregão Presencial nº 
16.463/2016/SMS/FMS/PMCG, para registro de preços, do tipo Menor Preço, bem 
como da Ata ARP Nº 022/2016 dele decorrente, no seu aspecto formal; 

b) ENCAMINHAMENTO desta decisão à Auditoria, para quando da análise da Prestação de 
Contas da Prefeitura Municipal de Campina Grande e da Secretaria Municipal da Saúde 
de Campina Grande, exercícios 2016 e 2017, verificar a execução da Ata ARP Nº 
022/2016; 

c) ARQUIVAMENTO destes autos. 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC Nº 11770/16 e considerando o 
Relatório da Auditoria e o Parecer Oral do Ministério Público junto ao Tribunal, os MEMBROS da 2a 
CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM: 

a) JULGAR REGULAR o Pregão Presencial nº 16.463/2016/SMS/FMS/PMCG, para 
registro de preços, do tipo Menor Preço, bem como a Ata ARP Nº 022/2016 dele 
decorrente, no seu aspecto formal; 
 

b) ENCAMINHAR esta decisão à Auditoria, para quando da análise da Prestação de 
Contas da Prefeitura Municipal de Campina Grande e da Secretaria Municipal da 
Saúde de Campina Grande, exercícios 2016 e 2017, verificar a execução da Ata 
ARP Nº 022/2016; 
 

c) DETERMINAR o arquivamento do processo.  
                                                                                 
                                                                     Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 08 de novembro de 2016. 

 

 
_______________________________________________________________ 

Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara 
 

 
 

 
 

_______________________________________________________________ 
Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho - Relator 

 

 
 

 
________________________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana

9 de Novembro de 2016 às 12:23

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

8 de Novembro de 2016 às 11:57 9 de Novembro de 2016 às 09:50


